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DETERMINA QUE O AUMENTO DOS PREÇOS DAS PASSAGENS DE ONIBUS COLE- 	 I
• IVOS DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, SOMENTE PODRA OCORRER, QUANDO
HOUVER REAJUSTE DO SAL4RIO WINIMO, E D'A OUTRAS PROVIDEMCIAS. 	 I
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DE LEI	 0i-0E222/93-6

Determina que o aumento dos preços das passa

gens de onibus coletivos do Município	 de

São Paulo, somente poderá ocorrer,	 quando

houver reajuste do Salário Mínimo.

PROJETO

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Artigo 12 - O aumento dos preços das passagens dos onibus

coletivos do Município de São Paulo, somente poderá ocorrer, quando houver rea

juste do Salário Mínimo.

,
Parágrafo unico- O percentual a ser repassado aos preços

das passagens de onibus, não poderá ser superior ao percentual aplicado ao Salá

rio Mínimo.

Artigo 22 - O reajuste das tarifas de onibus do Município

de São Paulo, se aplica, não só aos onibus da COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

COLETIVOS, como também, aos onibus das Companhias de Transporte - particulares.

Artigo 32 - As despesas com a execução da presente .lei,

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se neces-
,	 .

sarlo.

Artigo 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi

cação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 01 de Abril de 1993

Dr. ALBERTO CALVO

Vereador

Cód. 0561



Folha n o 	 O 2 	u
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,JUSTIFICATIVA

UM dos mais graves problemas que assola a,

Cidade de São Paulo e, seguramente o do transporte coletivo, não sO, no referen

te ao serviço, como também, no referente ao preço.

Infelizmente, no nosso país, embora o Salá-

rio Mínimo já não cumpra com sua função social, mesmo assim, muitos ainda, per

cebem quantia inferior ao Salário Mínimo.

Dessa forma, o Salário Mínimo percebido pe

lo trabalhador, principalmente dos grandes centros, como de São Paulo,mal dá pa
,	 ,

ra a alimentaçao, quanto mais para o vestuarlo e saúde, levando-o ao mais com

pleto estado de miserabilidade.

O trabalhador que percebe Salário Mínimo e

que tem que tomar 4 ( quatro) conduções por dia, compromete quase que 50% (cin-

quenta por cento) do seu salário.

Conclui-se dessa forma, e dever desta Casa

manifestar-se e oferecer condições para que o trabalhador tenha uma qualidade

de vida melhor e mais digna.

Conto com a aprovação de meus pares para a

aprovação deste projeto de lei.

Cód. 0561
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Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta o PL. 138/91

Em 07/04/93

• À Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em  n—L O cl/  5' _3
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PRESIDENTE

RELATOR

,• •	 •-•	 •	 ,
wde I DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 222/93. Encaminhe-se relatório.
Em,I  f O4JQ2

O projeto de lel nfi 222/93 de autori lY do

nobre Vereador Alberto Calvo, visa determinar que as

sagens de anibus coletivos do Município de S"ão Paulo —so-

mente podero ter seu preço aumentado quando ocorrer rea-

juste do salário mínimo.

A propositura tem amparo nos arts. 751, in-

ciso III, e 13, inciso I, ambos da Lei Orgânica do Municí-

pio.

Pela legalidade.

Saia da Com :1 	 de Constituiço e justiça,

VII01-1101)
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DA COMISSn DE COMSTITUIÇn E

E n c ami n h e- se retatório.
LEI 222/93.	

EMLIAJ.011.113..
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 222/93.

O projeto de lei nfl 222/93 de autoria do

nobre Vereador Alberto Calmo, visa determinar que as pa5 .7

sagens de 6nibus coletivos do Município de S"ão Paulo so-

mente poder'ão ter seu preço aumentado quando ocorrer rea-

juste do salário mínimo.

A Lei Orgânica do Município, em seu art.

170, disp'We que as tarifas dos serviços pk5±~s de trans-

porte dever"ão 'ser fixadas pelo Executivo.

Além disso, a propositura, ao ter por obje-•

tivo normatizar o transporte coletivo de passageiros, ser-

viço páblico de caráter essencial, viola a esfera das ini-

ciativas legislativas privativas do Chefe do Executivo,

conforme o disposto no art. 37, 2Q, inciso IV, da Lei

Orgânica paulistana.

• Diante do exposto, a propositura n'ão pode

prosperar.

•••%
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PRESID4ENVE -to

À Douta Comissão de
Poritica Utbena, Metropoiitana
e Meio Ambiente

ASGELA BORtN 
Sacr.3!ár

1Z .:cei,ido itt Cornissiko de Pol. Urbano..

àsie°9it.r1102.:

LUIS FERNANier. DE ARAÚJO
Sec et rio

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.
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Senhor Presidente da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa prorrogação da

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, 4VO SM °3 -

V r.	 aiva

Relatar

Deferido

Ver. Zulaiê Cobra ribeiro

Presidente

•
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COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E
--MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 222/93

Objetiva o presente Projeto de Lei, n g 222/93, de auto-
ria do Vereador Alberto Calvo, indexar o aumento dos preços das•	 passagens do transporte coletivo por ônibus ao reajuste do SalárioMínimo.

Dessa forma, pela propositura, o percentual dos aumentos
na tarifa do transporte coletivo não poderá ser superior ao per-
centual aplicado ao Salário Mínimo.

Procura o autor, conforme a Justicativa do Projeto, ofe-
recer melhores condiçôes ao trabalhador, principalmente àqueles de
baixa renda, com grandes dispé. ndios em transporte.

A Comissão de Constituição e Justiça não conseguiu for-
mar maioria para se pronunciar pela legalidade ou não da matéria.

Quanto a esta Comissão, não obstante as nobres intençôes
do Proponente, sentimo-nos obrigados a nos manifestar contraria-
mente ao Projeto em tela, pelos seguintes motivos:

1) O preço da tarifa dos serviços públicos de transporte é defini-
. do tendo por base planilha de custos em cuja elaboração são in-

cluídos todos os insumos, como pneus, combustível, depreciação
dos veículos, etc, necessários à esta operação. A formação des-
ta tarifa pública tem, portanto, elementos bastante particula-
res, diferenciados portanto dos itens que concorrem para o rea-
juste do Salário Mínimo. Assim, estabelecer uma correlação en-
tre eles, com o tipo de indexação proposto, poderia acarretar
um diferencial negativo ao preço do transporte coletivo, com a
necessidade de se introduzir subsídios financeiros municipais
para a manutenção do necessário transporte público, o que não
seria desejável, face aos já conhecidos aspectos deletérios
dessa forma de procedimento que, a médio e longo prazo, provoca
grandes desequilíbrios nas finanças públicas.

2) Ademais, sabemos que o trabalhador pode se utilizar do vale-
transporte quando os seus gastos com transporte atingem 6%
(seis por cento) de sua renda, o que, de certa forma, já alivia

;
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o seu orçamento no tocante a este item, conforme o pretendido
pelo autor da propositura.

, Dessa forma, face ao exposto, contrário é nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em A5iorM2



LUIS FERN v)losx B. DE ARAÚJO
Skrehrio
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CÂMARA MUNICIPAL C E SÃO PAULO

S rGUE, Juntado nesta data telt' f.". - P-•. , rubricado cob

tolha n.o  OT  I Oç' lejj6,3

re
Rio CH CA A 1,..
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1 cel ..., ‘: ... c2-"=.  cGrAc:ido:

À Douta Comis.s.,ãc
Adminis:raçào Pública

Ern, J4/ .0,5- j9j.•

Recebido na Comissão lie
Administração Pública

EmZ SM3 as	 /6:00  b2f1J-

Ao nobre Vereador
para relatar. Regimentalmente até	 j

Sala da Comissão do tr,n;et; •	 tibilca



EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAU0 PUBLICA

N.o .2202, de, 19C-13

cionári

/93.DEFI

Folha n.o ...0C1	 do Proc.

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providencias

com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo (7.-2-/k.7.)

por mais oito dias, conforme artigo 63 do Re g imento Interno.

•

VEREADOR.PRRANCISCO WHITAKER

PRESIDENTE DIc 1é0MfSSNO DE ADMINISTRAWSO PUBLICA
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CÂMARA MUNICIPAL DE E.4 0 1"AuL0

SEGUE, Juntado nesta data erLir	 .,,hricado

folha n.o7É) _111S7461,3

•



‘,4 Ec-tov
'A SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo (  Z203)de

uma análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino, a pedido do Senhor Re-

latar, que este processo siga sua tramitação normal.

VEREADOR -FCISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA miss40 nE ADMINISTRAC40 PUBLICA.



À Douta Comissão de
Atividade Econômica

Em ,2b 0.áj .73
14:"DOS SANTOS

Secretário

MIS

C ,"IbtARA MUNICIPAL DE

Juntado nesta data ez2 ....... .	 n.(briciade sub

o	 1,2u3s2fi

Recebido na Comissão de

Atividade Economica
Em -2)/06/4? as //?g...Q _h.

A--
FÁÕ 'nobre Vereador Y4 ,  çao '-k o 

para relatar.

Sala da Comissão de AtMdiade EVIA,),CrtiCtl

02 Q._ _ / 06 ___I c_3..	 .
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Em 06/09/93.

NELARuirOLF0

RelNtc

•

•	 DEE IR O, EM	 / /9:3.

PL. 222/93

EXMA. SRA. PRESIDENTA DA COMISSO DE ATIVIDADE ECON6MICA

Nos termos do Art. 63 do Regimento Interno, solici -

to a V.Exa, a prorrogação do prazo deste processo, para melhor

análise da matéria.

VERIADOW6 LÍDIA CORRA

PRESIDENTA



Sra. Secretária,

II

Tendo em vista a complexidade da matéria

analisada, e na falta de um relatório desta Comissão, de-

termino o encaminhamento deste processo nos termos do art.

64 do Re g imento Interno.

Em 16.08.93

Presidenta da Com.de Atividade Econômica

e
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DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

ÇÉ::::2.."'n ....4.1 ... .... .... ....... IN ...ov

PARECER
1146/93

Foinr.a. n.° J3	 do -pt oc.

n " )91 042 cZ d e 1 9 5i

Presidente

BRE O PROJETO DE LEI N2 222/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Alberto Calvo, visa determinar que o aumento dos preços das passa-

gens de gnibus coletivos do Município somente poderá ocorrer quan-

do houver reajuste do salário mínimo.

Quanto ao aspecto financeiro, o projeto não encontra

sustentação. Com efeito, o reajuste das tarifas de gnibus tem uma

dinâmica própria, pois o sistema de transporte coletivo tem sua

estrutura peculiar de custos, não tendo praticamente relação com a

variação do salário mínimo. Ademais, as tarifas de gnibus reper-

cutem diretamente no Orçamento municipal, e qualquer perturbação

em sua determinação pode trazer conseqüências perniciosas.

Contrário, portanto, este parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 31 de agos-

to de 1993.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	 /q 

do processo n? ade71.02" 	de 19(33	 0/,	 ,  93 	 (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

02/of  /92-

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

sEÇA0 TÉCNICA DE ARQUIVO

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPcóct 0233



SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!

Em 	   

(a)
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